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Projeto de Lei 5.646/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do 

Projeto de Lei em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei registrado sob o número 5646/2019 de autoria do 

Prefeito Municipal de Taquaritinga, Sr. Vanderlei Marsico institui o Vale Assistência 

Médico Social aos inativos e pensionistas. 

 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

Acerca da aptidão lógica e gramatical não há retoques a serem 

pontuados. 

A CF/88 aduz no artigo 61, §1°, II, “a” que são de iniciativa privativa 

do Presidente da República as leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou 

empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração.  

Desta forma, aplicando o referido conteúdo ao âmbito municipal pelo 

Princípio da simetria, ter-se-á que compete ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham 

sobre a criação de cargos, empregos ou funções na administração municipal. Que é 

justamente a determinação do artigo 43, parágrafo único, I da Lei Orgânica Municipal.  

Ainda em sede da Lei Máxima Municipal, o artigo 72, V, prevê que 

compete, privativamente ao Prefeito prover e extinguir os cargos públicos e expedir os 

demais atos referentes à situação funcional dos Servidores, salvo os de competência da 

Câmara. Além de iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei 

Orgânica (XI). 
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Desta feita, não há que se falar em nenhum tipo de 

inconstitucionalidade por vício de iniciativa, todavia, materialmente o projeto não pode 

prosperar. 

Há que se consignar, porém, que tanto os pareceres da UVESP, quanto 

do Departamento Jurídico da Câmara Municipal de Taquaritinga, em que se consta a 

inconstitucionalidade da matéria, principalmente por ter havido decisão judicial no 

mesmo sentido abaixo apresentada. 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei do 

Município de Taquaritinga que prevê o pagamento de auxílio-

alimentação a servidores inativos e àqueles que, embora na atividade, 

estejam afastados de suas funções. Preliminar. Inépcia da inicial. Basta 

a leitura da inicial para a fácil constatação de que a menção equivocada 

ao § 2º da Lei nº 3.866/10, ao invés do inciso III do § 1º do art. 1º, não 

passou de simples erro material, tendo, inclusive, o requerente 

transcrito o dispositivo impugnado com destaque, ao negritá-lo. 'A mera 

indicação de forma errônea de um dos artigos impugnados não obsta o 

prosseguimento da ação, se o requerente tecer coerentemente sua 

fundamentação e transcrever o dispositivo constitucional impugnado.' 

(STF, ADI 2.682). Preliminar afastada. O cartão de alimentação tem 

natureza indenizatória e não salarial e por isso é devido somente a 

servidores ativos e que se encontram em efetivo exercício de suas 

funções, para que possam ser ressarcidos dos custos despendidos com 

a refeição. Inconstitucionalidade. Ocorrência. Precedentes. Inépcia da 

inicial rejeitada. Ação procedente, com modulação, para declarar a 

inconstitucionalidade do III, do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 

3.866, de 8 de dezembro de 2010, e, por arrastamento, dos I, II, III, IV 

e V do art. 2º da Lei Complementar nº 3.866, de 8 de dezembro de 2010 

.” 

Diante disto, considerando os apontamentos feitos pelos entes acima 

elencados, concluímos pela inadmissibilidade do Projeto em análise. 

 

 

III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, o parecer desta 

Comissão é pela inadmissibilidade do Projeto de Lei 5646/2019. 
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Outrossim, tendo em vista o artigo 42, §2°, do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Taquaritinga, deverá o parecer ir à discussão do plenário 

para deliberação, podendo prosseguir apenas após a rejeição deste. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Sala das Sessões Presidente Manoel dos Santos, em 19 de dezembro de 

2019. 

 

 

________________________________ 

Marcos Rui Gomes Marona 

Vice-Presidente 

 

__________________________________ 

Genésio Valensio 

Relator 

 


